
PARECER Nº 2179, DE 2017

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 464 DE 2016
De autoria da n. Deputada Célia Leão, o presente Projeto de Lei obriga os aeroportos do Estado a fixar placas contendo informação a respeito dos direitos do usuário em caso de atrasos e cancelamentos de voos.

Esta proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 78ª a 82ª Sessões Ordinárias (de 07 a 13/06/2016), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, pelo Parecer de seu Relator, Deputado Pr. Carlos Cézar, manifestou-se favorável à propositura, com proposta de emenda para adequar o texto original ao padrão técnico-legislativo adotado na Casa, dando nova redação ao “caput” do artigo 1º e incluindo um parágrafo 2°, passando o parágrafo único para parágrafo 1º.

Cumpre, por ora, a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor manifestar-se sobre a proposição, o que faço nos seguintes termos:

O Projeto de Lei em apreço tem por escopo determinar que todos os aeroportos que recebam vôos comerciais no Estado, fiquem obrigados a fixar placas contendo informação a respeito dos direitos dos usuários, em casos de atraso ou de cancelamento de voo, de modo legível e em local de fácil visualização, sob pena de imposição de multa.

O princípio da informação e da transparência nas relações de consumo são deveres dos prestadores de serviço e estão alçados à prioridade pelo Código de Defesa do Consumidor, figurando como direitos essenciais dos consumidores, pelo destaque dado pelo texto legal.
O dever de informar as questões incidentais ao serviço prestado e fora do planejado, não está sediado em mera regra legal: mais do que isso, reside no império de um princípio fundamental, de que os direitos do consumidor são irrenunciáveis.
Por sua vez, o princípio da transparência consagra que o consumidor tem o direito de ser informado sobre todos os aspectos do serviço ou produto a ser consumido, o que está traduzido no princípio da informação.
Nesse sentido, a presente propositura tem o propósito de consolidar o direito dos usuários dos aeroportos paulistas à informação e transparência, em caso de atrasos e cancelamentos de vôos, configurando medida de relevante interesse público e que merece a aprovação desta Casa, ante os transtornos que, sabidamente, vêm sendo enfrentados.
Por todo o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 0464, de 2016, bem como à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que visa, tão somente, dar melhor técnica legislativa à propositura.
a) Edmir Chedid – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda apresentada pela CCJR.

Sala das Comissões, em 12/12/2017.

a) Jorge Wilson Xerife do Consumidor – Presidente
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